
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2137597 - SC (2024/0138583-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DENILSON ALEXSANDRO DE CASTRO DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E AMBIENTAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
CRIME AMBIENTAL. PESCA EM LOCAL PROIBIDO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
APREENSÃO DE PESCADO OU PETRECHOS PROIBIDOS. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que reconheceu a 
atipicidade material da conduta de pesca em local proibido, 
absolvendo o réu com base no princípio da insignificância. O 
recorrente sustenta que a pequena quantidade de pescados, ou 
mesmo a ausência de apreensão de espécimes, não afasta a 
tipicidade do crime previsto no art. 34 da Lei 9.605/1998.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a ausência de 
apreensão de espécimes aquáticos ou petrechos proibidos 
justifica a aplicação do princípio da insignificância no crime de 
pesca em local proibido; e (ii) se a conduta do réu, flagrado 
apenas com petrechos de pesca amadora, pode ser considerada 
atípica sob o ponto de vista material.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O princípio da insignificância, em crimes ambientais, exige a 
conjugação de vetores como a mínima ofensividade da conduta, 
ausência de periculosidade do agente, reduzido grau de 
reprovabilidade e lesão jurídica inexpressiva. No presente caso, 
o réu foi flagrado apenas com petrechos de pesca amadora 
(vara e molinete), sem apreensão de pescados ou uso de 
equipamentos proibidos, o que caracteriza a mínima 
ofensividade da conduta.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a mera 
ausência de apreensão de pescados não afasta, por si só, a 
tipicidade do crime ambiental (AgRg no AREsp 2.390.530/SC e 
AgRg no RHC 177.595/MS). No entanto, no caso concreto, a 
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ausência de petrechos proibidos e a ausência de capturas 
efetivas justificam a aplicação do princípio da insignificância.
5. Diante da peculiaridade do caso, em que o réu foi flagrado 
apenas com equipamentos de pesca amadora e sem capturas, 
deve-se reconhecer a atipicidade material da conduta, conforme 
já delineado pelas instâncias ordinárias.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ausência de petrechos proibidos e a ausência de capturas 
efetivas justificam a aplicação do princípio da insignificância.
5. Diante da peculiaridade do caso, em que o réu foi flagrado 
apenas com equipamentos de pesca amadora e sem capturas, 
deve-se reconhecer a atipicidade material da conduta, conforme 
já delineado pelas instâncias ordinárias.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto, em parte, o relatório 
de fl. 351 (e-STJ):

 

"Cuida-se de recurso especial interposto por DENILSON 
ALEXSANDRO DE CASTRO DA COSTA com fundamento no artigo 
105, III, a, da Constituição da República, em oposição ao acórdão que 
deu provimento à apelação do Ministério Público (e-STJ fl. 286).

O recurso especial aponta violação aos artigos 386 do Código de 
Processo Penal e 34 da Lei 9.605/1998.

Sustenta a defesa, em síntese, a atipicidade material da conduta em 
razão da ausência de efetiva lesão ao bem jurídico tutelado.

Requer o conhecimento e provimento do recurso para restabelecer a 
sentença que aplicou o princípio da insignificância e absolveu o 
recorrente.

Foram apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 309-321).

O recurso foi admitido (e-STJ fl. 324).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso especial (e-STJ fls. 344-349)."

.

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 382).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
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recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 783-786):

 

"Sobre a tese defensiva, esta Corte firmou orientação no sentido de 
que "a aplicação do princípio da bagatela, nos crimes ambientais, 
requer a conjugação dos seguintes vetores: conduta minimamente 
ofensiva; ausência de periculosidade do agente; reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e lesão jurídica inexpressiva" 
(AgRg no AREsp n. 1.884.148/RS, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 15/12/2022 e AgRg 
no AREsp n. 1.982.923/RJ, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)

Acrescento que somente haverá lesão ambiental irrelevante no sentido 
penal quando a avaliação dos índices de desvalor da ação e de 
desvalor do resultado indicar que é ínfimo o grau da lesividade da 
conduta praticada contra o bem ambiental tutelado.

Sobre a aplicação da princípio da insignificância em casos de pesca 
em local proibido, este Tribunal Superior consolidou entendimento de 
que "a consumação do delito do art. 34 da Lei n. 9605/98 independe 
da apreensão de espécimes aquáticos em posse do réu, a pequena 
quantidade de peixes eventualmente pescados (ainda que um único 
exemplar) não atrai a incidência do princípio da insignificância" (AgRg 
no AREsp n. 2.390.530/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023 e 
AgRg no RHC n. 177.595/MS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)

Contudo, as circunstâncias do caso em análise caracterizam distinção 
em relação àqueles dos quais tratam os julgados acima citados. Isso 
porque, conforte consignado na sentença, o recorrente não foi flagrado 
na posse de petrechos proibidos. Vejamos (e-STJ fl. 222):

Ocorre que, conforme se depreende dos autos, no momento da 
abordagem o réu não possuía nenhum pescado consigo, mas 
tão somente petrechos para pesca.

Do olhar atento ao vídeo da filmagem pela qual o réu é 
visualizado praticando a pesca, não se nota a existência de 
pescados retirados da água, mas tão somente é possível notar o 
réu, junto de outras duas pessoas, manejando petrechos de 
pescaria, o que parece ser uma vara com molinete (evento 1, 
OUT1, do IPL).

Portanto, ausente apreensão de pescados e petrechos de uso 
proibido, possível a aplicação do princípio da insignificância no caso. A 
propósito:

(...)

Diante do exposto, nos termos do art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou 
provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença que 
absolveu o recorrente (e-STJ fls. 220-223)."
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Rememoro a orientação desta Corte de acordo com a qual "a 

consumação do delito do art. 34 da Lei n. 9.605/1998 independe da apreensão de 

espécimes aquáticos em posse do réu e a pequena quantidade de peixes 

eventualmente pescados (ainda que um único exemplar) não atrai a incidência do 

princípio da insignificância" (AgRg no AREsp n. 2.390.530/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 
11/10/2023 e AgRg no RHC n. 177.595/MS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)

Contudo, como destacado na decisão recorrida, o caso em exame 
apresenta distinção em relação àqueles dos quais tratam os julgados acima citados, 
uma vez que as instâncias ordinárias delinearam que o agravado não foi flagrado na 
posse de petrechos proibidos, mas apenas vara e molinete, indicativos de pesca ama
dora, o que, somado à ausência de apreensão de pescados, autoriza o 
reconhecimento da atipicidade material da conduta.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0138583-9 REsp 2.137.597 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50104017720224047202

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DENILSON ALEXSANDRO DE CASTRO DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : MARCELO LUIZ HERMANN ALVES BATISTA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Meio Ambiente e o Patrimônio Genético - Crimes contra a Fauna - Pesca Ilegal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DENILSON ALEXSANDRO DE CASTRO DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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